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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):
Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por EDNA MARTA MARTINS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, perante o juízo da Comarca de Conquista/MG, em que pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou, subsidiariamente, de auxílio-doença, a partir do primeiro requerimento administrativo, bem como o pagamento das parcelas vencidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora.

Às fls. 136/137, a sentença, proferida sob a vigência do CPC/2015, julgou procedente o pedido inicial, condenando o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez à autora, a partir da data do laudo pericial (07/04/2016 – fls. 113/113-v), e a pagar as parcelas vencidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora, estes, a partir da citação, tudo nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/1997. Foram antecipados os efeitos da tutela. Condenou o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) do valor das prestações vencidas até a data da sentença (Súmula 111 do STJ). Custas isentas. 

Às fls. 139/142, a autora interpôs apelação, requerendo a reforma parcial da sentença para que o termo inicial do seu benefício de aposentadoria por invalidez seja fixado na data do requerimento administrativo, ao argumento de que já se encontrava incapaz desde aquela data. 

Às fls. 149/151, o INSS apresentou contrarrazões, requerendo o não provimento do recurso da autora.

É o relatório.

VOTO
Do não conhecimento da remessa oficial

In casu, verifica-se que a sentença foi proferida já na vigência do CPC/2015, podendo-se concluir de imediato, considerando tal fato bem como a data de início do benefício (correspondente à data do laudo pericial, 07/04/2016), pela impossibilidade de o valor da condenação ultrapassar os 1000 (mil) salários mínimos exigidos pelo para fins de remessa oficial (art. 496, § 3º, I), equivalente a R$880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais), considerando-se o salário mínimo vigente na data da prolação da sentença.  

Além disso, conforme entendimento da 1ª Turma do TRF1 (REO 0017971-11.2016.4.01.3900/PA, DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, e-DJF1 13/03/2019), fundado em decisão do Superior Tribunal de Justiça (Recurso Especial n. 1.742.200, Relator Ministro Francisco Falcão, DJe de 24/10/2018), para efeito da avaliação da presença ou não do reexame necessário, tem-se como líquida a sentença previdenciária que indica os critérios de apuração do valor final a ser pago ao segurado ou ao seu dependente.

Assim, não conheço da remessa necessária.

Do mérito

No caso em apreço, a controvérsia, na esfera recursal, cinge-se tão somente à definição da data de início do benefício de aposentadoria por invalidez, já que houve interposição de recurso apenas pela autora quanto ao referido ponto e não há reanálise da matéria pelo juízo ad quem, haja vista a dispensa do duplo grau de jurisdição, com fulcro no art. art. 496, § 3º, I, do CPC, conforme fundamentos acima.

Pois bem.

Na esteira da remansosa jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, o termo inicial do benefício previdenciário deve ser fixado, em regra, na data de entrada do requerimento administrativo e, na ausência deste, na data da citação, sendo irrelevante que apenas judicialmente tenha sido comprovada a implementação dos requisitos.

Nesse sentido, é o remansoso entendimento jurisprudencial do C. Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE. AUXÍLIO-DOENÇA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 

1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fl. 148, e-STJ): "O termo inicial deve ser mantido como o dia da juntada do laudo pericial aos autos, ou seja, 15 de setembro de 2014 (fl. 63), pois foi somente nesta data que se tomou conhecimento da efetiva consolidação da moléstia e consequentemente da existência de incapacidade laborativa, tendo em vista que não recebeu nenhum benefício previdenciário ou acidentário anteriormente".

2. Todavia, é firme a orientação do STJ de que o laudo pericial não pode ser utilizado como parâmetro para fixar o termo inicial de aquisição de direitos. Com efeito, segundo a hodierna orientação pretoriana, o laudo pericial serve tão somente para nortear o convencimento do juízo quanto à existência do pressuposto da incapacidade para a concessão de benefício (AREsp 380.162, Ministro Gurgel de Faria, DJe 23/3/2017).
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, o benefício de auxílio-doença, obtido judicialmente, deve ser pago a partir da data do requerimento administrativo e, na sua ausência, da data da citação válida da Autarquia. 
4. Dessume-se que o acórdão recorrido destoa do atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual merece reforma.

5. Recurso Especial provido.

(REsp 1831866/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 11/10/2019) Negrito nosso

No caso em apreço, foi concedido à autora o benefício de aposentadoria por invalidez, sendo fixado o seu termo inicial em 07/04/2016, ou seja, na data do laudo pericial, sob o fundamento de que a “incapacidade não restou seguramente comprovada em data pretérita” (fl. 137).

De acordo com a perícia judicial (laudo de fls. 113/113-v), a autora é portadora de lombalgia crônica, espondiloartrose lombar, cifose congênita, hipertensão arterial e tendinite do Aquiles do pé esquerdo, patologias que a incapacitam de forma parcial (para atividade que envolva sobrecarga em tronco, coluna lombar e membros inferiores) e permanente. Ainda de acordo com a perícia, não é possível determinar a data de início da incapacidade (resposta ao quesito 10 do INSS – fl. 113).

Como se nota, a data de início da incapacidade da autora não foi fixada pela perícia judicial. No entanto, analisando a documentação colacionada aos autos, verifica-se, à fl. 20, relatório subscrito pela médica Drª Pollyanna Alves dos Santos, CRM-MG 55.170, em 18/02/2013, no qual consta que a autora era portadora de hipertensão, tendinopatia do tendão do calcâneo e faceite plantar e se encontrava com limitação funcional, necessitando se afastar de suas atividades laborais por tempo indeterminado.

Tendo em vista a conexão entre as patologias apontadas nesse relatório médico com parte daquelas diagnosticadas na perícia judicial, é possível concluir que a incapacidade laboral da autora remonta ao dia 18/02/2013, flexibilizando-se, assim, a interpretação do laudo judicial para reconhecer o referido dia como data de início da incapacidade.

A propósito, vale destacar que, existentes elementos contundentes, é possível ao magistrado, com arrimo no princípio do livre convencimento motivado (art. 371 do CPC/2015), flexibilizar fundamentadamente a conclusão do laudo pericial, definindo como data de início da incapacidade momento diverso daquele apontado pelo perito (art. 479 do CPC/2015). Precedente: STJ, AgInt no AREsp 1233601/MG, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018.

Nesse contexto, portanto, constata-se que, na data de entrada do requerimento administrativo, apresentado em 09/11/2012 (fl. 32), não há provas da existência do impedimento ao trabalho.  

Com efeito, comprovado o início da incapacidade em 18/02/2013, momento posterior à DER, esta não pode ser fixada como data de início do benefício. Nessa hipótese, o termo inicial do benefício deve corresponder à data citação válida.

Nesse sentido, é o entendimento consolidado pela Turma Nacional de Uniformização: 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. TERMO INICIAL. Início da incapacidade em momento posterior ao requerimento administrativo e anterior ao ajuizamento da demanda. ACÓRDÃO em sentido contrário ao entendimento da TNU. QUESTÃO DE ORDEM Nº 38 DA TNU. DIB do benefício fixada na data da citação. INCIDENTE provido.

(Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (Turma) 5051111-81.2013.4.04.7000, GERSON LUIZ ROCHA - TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO, 11/09/2017.)

A propósito, na mesma esteira, colaciona-se o seguinte julgado do Eg. Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS. INCAPACIDADE PERMANENTE  COMPROVADA. TERMO INICIAL. DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE POSTERIOR À DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 1. Quatro são os requisitos para a concessão do benefício em tela: (a) qualidade de segurado do requerente; (b) cumprimento da carência de 12 contribuições mensais; (c) superveniência de moléstia incapacitante para o desenvolvimento de qualquer atividade que garanta a subsistência; e (d) caráter definitivo/temporário da incapacidade. 2. Caracterizada a incapacidade laborativa total e permanente do segurado para realizar suas atividades habituais, mostra-se correta a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez. 3. Quando a incapacidade tem início em momento posterior à data de entrada do requerimento administrativo e anterior à citação do INSS, o benefício deve ser concedido a partir da citação. 

(TRF4, AC 5000568-16.2019.4.04.7016, TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DO PR, Relator LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO, prolação em 14/07/2020) Negrito nosso.

Assim, reforma-se a r. sentença para fixar o termo inicial do benefício de aposentadoria por invalidez na data da citação válida, em 17/10/2013 (fl. 34-v).  
Dispositivo
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER da remessa oficial e por DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação da autora para fixar o termo inicial do seu benefício de aposentadoria por invalidez na data da citação válida (17/10/2013).
É como voto. 
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